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Língua Portuguesa 

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que 
aborda os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito 
também aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos seve-
ras.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.

(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes ou não.

(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser incluídos socialmente.

(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:

Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas com deficiência, ou seja, 
inclusão de pessoas na sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se refere à “defici
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Atualidades

Entenda por que deputados podem mudar de partido livremente a partir desta quinta (3)

Janela partidária dura um mês e permite que parlamentares troquem de partido sem perder o manda-
to 

Pelos próximos 30 dias, a contar de hoje (3), parlamentares brasileiros poderão mudar livremente de 
partido político no Brasil. De olho nas eleições de outubro, os deputados, a seis meses do pleito, preci-
sam firmar posição em alguma das 32 legendas registradas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). O perío-
do também marca o início das articulações mais intensas para a corrida eleitoral.

Essas trocas partidárias já provocaram intensos debates na Justiça Eleitoral. Ao longo dos últimos 15 
anos, no entanto, diversas regras foram estabelecidas para aperfeiçoar o que passou a ser conhecido 
como “janela partidária”.

Durante esse período, que ocorre sempre a seis meses das eleições, vereadores – nas eleições mu-
nicipais – e deputados – nos pleitos gerais – têm 30 dias para trocar livremente de sigla, sem que isso 
resulte na perda de mandato.

“Foi o que chamamos no Direito Constitucional de efeito backlash, uma espécie de reação, de rebote, 
primeiro com o TSE decidindo, depois o Supremo e, em seguida, passou a ter indicação constitucional, 
orientando que o mandato pertence ao partido”, resume o presidente da Comissão de Direito Eleitoral da 
OAB-CE, o advogado Fernandes Neto.

De quem é o mandato?

Ainda em outubro de 2007, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que os mandatos conquistados 
nas eleições proporcionais – de vereadores e deputados estaduais e federais – pertencem ao partido, 
não ao parlamentar.

O cerne da decisão da Suprema Corte naquele ano, que passou a ser de repercussão geral, é de que 
parlamentares escolhidos pelo sistema proporcional se beneficiam da votação dada à legenda e a outros 
candidatos, o que não ocorre no caso da disputa majoritária.

A regra foi regulamentada pela Reforma Eleitoral de 2015 (Lei nº 13.165/2015), tornando-se a saída 
para que as agremiações e os políticos pudessem resolver questões internas e definir eventuais trocas 
de legenda no período pré-eleitoral. 

Em 2016, a Emenda Constitucional nº 91 também passou a regulamentar a janela partidária. Já em 
2018, uma nova decisão tornou a regra ainda mais específica. 

À época, o TSE decidiu que a janela partidária só é válida para parlamentares que estejam no térmi-
no do mandato vigente, limitando a troca partidária de vereadores apenas nas eleições municipais, e de 
deputados estaduais e federais apenas nas eleições gerais.
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Noções de Informática e do Sistema Eletrônico de Informações - SEI

Internet

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados através de linhas de telefone, linhas de 
comunicação privadas, cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos Estados 
Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced 
Research Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o número 
de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de 
lidar, somente algumas instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada vez mais fáceis de manipular, as pes-
soas foram se encorajando a participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilidade de se 
trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com outras pessoas que, muitas vezes nem se co-
nhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet

Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma rede que está conectada à Internet. Essa 
rede é de um provedor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computador à rede 
do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes 
de acesso (linha telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web

A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a 
unicamente como uma linguagem que serviria para interligar computadores do laboratório e outras insti-
tuições de pesquisa, e exibir documentos científicos de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da World Wide Web é o hipertexto. Os textos 
e imagens são interligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples e agradável.

Protocolo de comunicação

Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de protocolos encabeçados pelo TCP/IP. Para que 
os computadores de uma rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os computa-
dores adotem as mesmas regras para o envio e o recebimento de informações. Este conjunto de regras 
é conhecido como Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão definidas todas as 
regras necessárias para que o computador de destino, “entenda” as informações no formato que foram 
enviadas pelo computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que 
este é utilizado também na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive para redes locais, como a maioria das 
redes corporativas hoje tem acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso exter-
no.

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20Avan%E7ado.pdf
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Legislação

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL
PREÂMBULO

Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legítimos representantes do povo do Distrito Fede-
ral, investidos de Poder Constituinte, respeitando os preceitos da Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgamos a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Distrito Federal, 
com o objetivo de organizar o exercício do poder, fortalecer as instituições democráticas e os direitos da 
pessoa humana.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1° O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia política, administrativa e financeira, 
observados os princípios constitucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2° O Distrito Federal integra a união indissolúvel da República Federativa do Brasil e tem como 
valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;

II - a plena cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, 
raça, cor, sexo, características genéticas, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções po-
líticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por ter cum-
prido pena, nem por qualquer particularidade ou condição, observada a Constituição Federal. (Parágrafo 
alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 65 de 30/08/2013)

Art. 3° São objetivos prioritários do Distrito Federal:

I - garantir e promover os direitos humanos assegurados na Constituição Federal e na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos;

II - assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa que lhe couberem, relativos ao controle 
da legalidade e legitimidade dos atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;

IV - promover o bem de todos;

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatíveis com a dignida
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Direito do Consumidor

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

Para justificar a incidência do Código de Defesa do Consumidor, é preciso estudar a estrutura da re-
lação jurídica de consumo, na perspectiva de seus elementos subjetivos e objetivos, ou seja, das partes 
relacionadas e o seu conteúdo1.

Sobre o tema da relação jurídica em sentido amplo, a mesma consiste num vínculo entre pessoas, em 
razão do qual uma pode pretender um bem a que outra é obrigada. Tal relação só existirá quando certas 
ações dos sujeitos, que constituem o âmbito pessoal de determinadas normas, forem relevantes no que 
atina ao caráter deôntico das normas aplicáveis à situação.

Só haverá relação jurídica se o vínculo entre pessoas estiver normado, isto é, regulado por norma jurí-
dica, que tem por escopo protegê-lo. Desse modo, na esteira das lições dos juristas, constata-se que são 
elementos da relação jurídica, adaptados para a relação de consumo:

a) Existência de uma relação entre sujeitos jurídicos, substancialmente entre um sujeito ativo – titular 
de um direito – e um sujeito passivo – que tem um dever jurídico.

Na relação de consumo, tais elementos são o fornecedor de produtos e o prestador de serviços, de 
um lado, e o consumidor, do outro lado. Na grande maioria das vezes, as partes são credoras e devedo-
ras entre si, eis que prevalecem nas relações de consumo as hipóteses em que há proporcionalidade das 
prestações (sinalagma).

1  Tartuce, Flávio Manual de Direito do Consumidor: direito material e processual, volume único / 
Flávio Tartuce, Daniel Amorim Assumpção Neves – 10. ed. - Rio de Janeiro: Forense; Método, 2021.
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Noções de Direito Administrativo

Estado 

Conceito, Elementos e Princípios

Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito 
de cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a 
ser utilizado com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o 
povo, o território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Es-
tado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo sobera-
no”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quan-
to no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o 
poder representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constitui-
ção Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabili-
zada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sen-
tido demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição 
territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sen-
tido de subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é 
que o vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a 
soberania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo 
poder emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da 
base física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de auto-
ridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegu-
rar à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.
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Noções de Direito Constitucional

— Princípios fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição 
e são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro 
na esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídi-
co.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status 
de cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. 
Fundamento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições 
mínimas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante 
sua subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que de-
fende a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Esta-
do.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracte-
rizada pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossi-
bilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo 
país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o po-
der que lhes é atribuído pelo povo.
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Noções de Administração Pública

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. 
Apesar de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu 
seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a 
Administração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de 
autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. 
São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administra-
ção.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos 
iniciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração 
por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Admi-
nistração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvi-
mento Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e 
a Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica

1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 

• Ciência que substituísse o empirismo;

• Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência da
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Noções de raciocínio lógico

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de 
medir seu domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas 
e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.

- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.

- Geometria básica.

- Álgebra básica e sistemas lineares.

- Calendários.

- Numeração.

- Razões Especiais.

- Análise Combinatória e Probabilidade.

- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio 
lógico temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial

- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser apli-
cada ao se candidatar a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência 
geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar 
um conjunto de afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no 
trecho)


